PARECER Nº 1658, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7792, DE 2008


Por intermédio do ofício CFJB nº 3415, de 2008, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa de leis cópia de documentos relativos ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – e a Planer Engenharia Ltda.


Após ser publicada, autuada e protocolada, a documentação foi remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, a qual não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.


Tratam os autos de contrato celebrado em 13 de junho de 2005 entre as partes supracitadas, tendo por objeto a construção de ambientes complementares e reforma de prédio com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevadores nas escolas EE. Professora Benedicta de Salles Pimentel Wutke, EE. Guido Segalho e EE. Professor Benevenuto Torres, no regime de empreitada por preço global e unitário, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços realizados.


O Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, exarou sentença, publicada no DOE de 28 de setembro de 2007, na qual julgou irregulares o contrato e a tomada de preços, bem como ilegal o ato determinativo da despesa, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Complementar nº 709, de 1993, com o fundamento de que a defasagem de sete meses entre a data-base do orçamento (janeiro de 2004) e a divulgação do edital (agosto de 2004) e entre esta e a assinatura do contrato (13 de junho de 2005) possibilitou a incidência de reajuste anteriormente ao início das obras, o que afronta as decisões deste Tribunal, claras ao estabelecer como prazo máximo para aproveitamento da tabela de custos unitários o limite de seis meses.


Em sessão da 1ª Câmara, realizada em 22 de julho de 2008, conheceu do recurso ordinário e rejeitou os argumentos apresentados, negando-lhe, quanto ao mérito, provimento.


Em seguida a FDE opôs embargos de declaração, que foi rejeitado por decisão da 1ª Câmara, em sessão realizada em 30 de setembro de 2008.

Pela análise dos autos, verificamos que a matéria em tela recebeu manifestações favoráveis das assessorias, conforme fls. 472/474, seguindo o argumento de que o intervalo máximo de seis meses a que se refere a jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo tem como datas limite a data-base do orçamento e a da tomada da decisão de licitar, início da fase interna do certame, e não à publicação do instrumento convocatório, que dá início à fase externa, logo o orçamento foi realizado em 3 de junho de 2004, dentro da fase  interna do procedimento, portanto, foi observado o intervalo de seis meses.

Além do mais, os eventuais atrasos apontados nos autos entre as datas da licitação e da contratação não se deram por culpa da empresa, e sim ao rigor da lei de licitações, que deve ser cumprida.

Em nenhum momento ficou caracterizada ilegalidade ou prejuízo aos cofres públicos.


Todavia, verificamos que o contrato encontra-se exaurido, situação que impossibilita a esta Casa de leis tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado.


Assim, manifestamos nossa discordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas e, dando cumprimento ao § 2º do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que desconstitui a decisão da E. Corte que julgou irregular o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – e a empresa Planer Engenharia Ltda. no processo TC – 19640/026/05.


PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº           , DE 2009

Desconstitui a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


“Artigo 1º - Fica desconstituída no processo TC – 19640/026/05 a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregular o contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE – e a empresa Planer Engenharia Ltda, objetivando a construção de ambientes complementares e reforma do prédio com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevadores nas escolas EE.Professora Benedicta de Salles Pimentel, EE. Guido Segalho e EE. Professor Benevenuto Torres.

Artigo 2º - Arquivem-se os autos por não caber mais nenhuma providência.


Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de decreto legislativo ora apresentado “ad referendum” do Plenário.

a) Roberto Massafera - Relator Especial

